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 COMUNIDADES TERAPÊUTICAS 
REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS CNAEs

Prezada liderança de CT: 

Considerando a recomendação da ANVISA, por meio da Nota Técnica nº 14/2025/SEI/GGTES/DIRE3/ANVISA, e da possibilidade dos novos editais do Governo Federal (MDS/DEPAD) exigirem que as Comunidades Terapêuticas – CTs adotem um CNAE que melhor identifique a atividade de acolhimento em Comunidade Terapêutica, é necessário que as CTs revisem o seu CNAE – Cadastro Nacional de Atividade Econômica junto ao seu CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, na RF - Receita Federal. 
A ANVISA (Nota Técnica nº 14/2025)  e o DEPAD (Nota Técnica nº 5/2024)  recomendam que a modalidade de Comunidade Terapêutica adote como Atividade Econômica Principal do CNAE o código CNAE 8720-4/99: “Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente.”. A Cruz Azul também concorda com este entendimento publicado em nossa Nota Técnica nº 13/2024.
Este mesmo código deve vir a ser exigido no próximo edital do DEPAD/MDS – Departamento de Apoio à Entidades de Álcool e outras Drogas, como requisito para habilitação e contratação de vagas, conforme informado por este departamento federal. 
Assim, a Cruz Azul no Brasil, recomenda que todas as CTs revisem e atualizem o CNAE constante em seu CNPJ, avaliando a necessidade de inclusão do CNAE 8720-4/99 como ATIVIDADE PRINCIPAL. Caso a entidade tenha outra atividade como principal, recomenda-se avaliar a inclusão desse CNAE como ATIVIDADE SECUNDÁRIA. 
Essa revisão, atualização, alteração ou inclusão normalmente é realizada pelo contador ou pela contabilidade das entidades. Portanto, entre em contato com o profissional responsável pela área administrativa e contábil da sua CT para que seja realizada a devida análise do CNAE/CNPJ. 
Juntamente com essa revisão, verifique também o Estatuto Social, os objetivos e as finalidades da entidade, para confirmar se está contemplada a modalidade de Comunidade Terapêutica, como por exemplo: “Oferecer acolhimento voluntário em comunidade terapêutica, em regime residencial transitório, a pessoas com problemas decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas, utilizando como principal instrumento terapêutico a convivência entre os pares, com vistas à abstinência, ao desenvolvimento pessoal e à reinserção social e econômica.” Ou texto similar a este.  Se não, faça também está inclusão ou alteração no Estatuto Social ao atualizar o seu CNAE/CNPJ. Se o estatuto tiver referência de “internação” ou “tratamento” recomendamos fortemente para rever seu estatuto o quanto antes, de forma a evitar desclassificação em Edital e riscos de a vigilância sanitária aplicar critérios diferentes da RDC ANVISA Nº29/2011.
No caso de necessidade de alteração estatutária, já verifique se outras cláusulas precisam ser adaptadas do Estatuto Social. Em especial, sugerimos quanto à destinação do patrimônio líquido em caso de dissolução (encerramento das atividades), quando a CT é ou quer ser reconhecida como Entidade Beneficente (CEBAS), para atender aos requisitos da Lei Complementar nº 187/2021. Ao final desta circular, transcrevemos o texto legal, para você avaliar os critérios e a sugestão de texto para este reconhecimento (*). 

Referências:
ANVISA – Nota Técnica nº 14/2025/SEI/GGTES/DIRE3/ANVISA.
DEPAD/MDS – Nota Técnica nº 5/2024.
A seguir tabela com a recomendação e sugestão de CNAES para CTs.
	Atividade
	CNAE
	Descrição
	Observação

	PRINCIPAL
	8720-4/99
	Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química não especificadas anteriormente
	Recomendado pela ANVISA 
(Nota Técnica nº 14/2025)

	Secundária
	8730-1/99
	Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas anteriormente
	Caso a CT exerça algum serviço de assistência social residencial previsto no Estatuto. Exemplo: pós acolhimento, programa de reinserção social (Abrigo ou moradia assistida).

	Secundária
	8800-6/00
	Serviços de assistência social sem alojamento
	Caso a CT ofereça serviço de apoio familiar, orientação, acompanhamento, reinserção e atendimentos sem residência.

	Secundária
	8599-6/99
	Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
	Caso a CT ações de prevenção que forem desenvolvidas por palestras, oficinas, cursos e atividades educativas dirigidas ao público.



Exemplo de CNPJ/CNAE (Somente para fins didáticos):
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Cruz Azul no Brasil
Assessoria às Comunidades Terapêuticas
Fábio Morástico Ramos
Blumenau, 10/2026.


(*) ADEQUAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA CT
PARA FINS DE CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE (CEBAS). 
 
Segue orientação quanto alteração Estatutária para fins de renovação ou de pedido novo de reconhecimento como Entidade Beneficente (CEBAS), para atender aos requisitos da Lei Complementar nº 187/2021, no caso do estatuto atual não contemplar.  
Abaixo o texto legal, para as CTs obterem a sua certificação, e conforme for, alterarem o estatuto quanto a destinação do patrimônio, bens, em caso de encerramento de atividades.
“Art. 3º Farão jus à imunidade de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição Federal as entidades beneficentes que atuem nas áreas da saúde, da educação e da assistência social, certificadas nos termos desta Lei Complementar, e que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
[bookmark: art3i]I - não percebam seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
[bookmark: art3ii]II - apliquem suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
[bookmark: art3iii]III - apresentem certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem como comprovação de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
[bookmark: art3iv]IV - mantenham escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor;
[bookmark: art3v]V - não distribuam a seus conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores seus resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto, e, na hipótese de prestação de serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem cessão de mão de obra, não transfiram a esses terceiros os benefícios relativos à imunidade prevista no § 7º do art. 195 da Constituição Federal;
[bookmark: art3vi]VI - conservem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data de emissão, os documentos que comprovem a origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial;
[bookmark: art3vii]VII - apresentem as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e
[bookmark: art3viii]VIII - prevejam, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades beneficentes certificadas ou a entidades públicas.
[bookmark: art3§1]§ 1º A exigência a que se refere o inciso I do caput deste artigo não impede:
[bookmark: art3§1i]I - a remuneração aos dirigentes não estatutários; e
[bookmark: art3§1ii]II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal, obedecidas as seguintes condições:
[bookmark: art3§1iia]a) nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive afim, de instituidores, de associados, de dirigentes, de conselheiros, de benfeitores ou equivalentes da entidade de que trata o caput deste artigo; e
[bookmark: art3§1iib]b) o total pago a título de remuneração para dirigentes pelo exercício das atribuições estatutárias deverá ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido para a remuneração dos servidores do Poder Executivo federal.
[bookmark: art3§2]§ 2º O valor das remunerações de que trata o § 1º deste artigo deverá respeitar como limite máximo os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação e deverá ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações.
[bookmark: art3§3]§ 3º Os dirigentes, estatutários ou não, não respondem, direta ou subsidiariamente, pelas obrigações fiscais da entidade, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.”

Segue sugestão de texto para o Estatuto Social de uma Comunidade Terapêutica quanto a destinação do patrimônio (Bens) em caso de encerramento, fechamento da entidade: 

Art. .......: Em caso de dissolução da entidade, liquidadas todas suas obrigações, patrimônio remanescente reverterá à entidade sem fins lucrativos congênere, certificada como Entidade Beneficente na forma da lei, ou, no caso de ausência, a entidade pública.

Referências:
Cruz Azul – Nota Técnica nº 13/2024
Lei Complementar nº 187/2021

Cruz Azul no Brasil
Assessoria às Comunidades Terapêuticas
Fábio Morástico Ramos
Blumenau, 10/2026.
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